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Resumo 

Com dezenas de graves crises humanitárias distintas, o mundo depara-se na 

necessidade de desenvolver a área da Ação Humanitária e de Emergência (AHE), através 

de práticas que vão de encontro às necessidades das populações vulneráveis. Assim, a 

presente investigação visa explorar as perspetivas de profissionais de AHE acerca dos 

desafios e boas práticas desse tipo de intervenção, em Portugal. Os participantes foram 

seis profissionais de AHE, selecionados através de um processo de amostragem não 

probabilística por conveniência. Baseado numa metodologia qualitativa, realizaram-se 

entrevistas semiestruturadas. Posteriormente, foi realizada uma abordagem indutiva e 

interpretativa da informação, com recurso ao software NVivo. Os resultados principais 

demonstraram que é fundamental a realização de um trabalho em rede e de colaboração, 

bem como da profissionalização do trabalho humanitário. Noutra vertente, os resultados 

mostraram que o cidadão comum pode ter um papel importante na AHE, tais como o de 

voluntário e o de promoção da atenção mediática de crises esquecidas pela população 

geral. Por fim, aponta-se a permanência de atitudes e comportamentos discriminatórios e 

racistas face às populações vulneráveis, como um grande desafio na AHE. Os resultados 

refletem a necessidade de continuar a desenvolver as boas práticas da AHE combatendo, 

simultaneamente, os desafios deste trabalho. 

  

Palavras-chave: ação humanitária e de emergência, profissionais de ação humanitária, 

populações vulneráveis, boas práticas, desafios. 
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Abstract 

With dozens of different serious humanitarian crises, the world is faced with the 

urge to develop Humanitarian and Emergency Action (AHE) through practices that meet 

the needs of vulnerable populations. Thus, the present investigation aims to explore the 

perspectives of AHE professionals regarding the challenges and practices of this type of 

intervention in Portugal. The participants were six AHE professionals, selected through 

a non-probabilistic convenience sampling process. Based on a qualitative methodology, 

semi-structured interviews were carried out. Subsequently, an inductive and interpretative 

approach to the information was carried out, using the NVivo software. The main results 

showed that networking and collaboration are essential, as well as the professionalization 

of humanitarian work. Additionally, the results showed that common citizens can play an 

important role in AHE, through activities such as volunteering and promoting media 

attention to crises forgotten by the general population. Finally, the permanence of 

discriminatory and racist attitudes and behaviors towards vulnerable populations is 

pointed out as a major challenge faced by AHE. The results of this research reflect the 

need to continue to develop AHE's good practices while simultaneously tackling its 

challenges for the present and future. 

 

Keywords: humanitarian and emergency action, humanitarian action professionals, 

vulnerable populations, good practices, challenges 
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1. Enquadramento Teórico 

1.1. Breve Contextualização da Ação Humanitária e de Emergência (AHE) a 

nível global 

Segundo a ONU (Organização das Nações Unidas), uma crise humanitária é um 

evento, ou série de eventos, representantes de uma ameaça crítica à saúde, segurança, 

proteção ou bem-estar de uma comunidade de pessoas (ONU, 2015). Consistem em 

eventos de larga escala que destroem vidas e abalam a capacidade de as comunidades 

lidarem com o acontecimento (ONU, 2015). 

Neste sentido, a resposta humanitária torna-se fundamental para o fornecimento 

de apoio e proteção dos grupos de pessoas que se tornam vulneráveis (ONU, 2015). Os 

principais objetivos da AHE incidem, portanto, em diminuir os danos, proteger a vida e 

a dignidade humana, salvar vidas e aliviar o sofrimento, durante e após o momento de 

emergência (Good Humanitarian Donorship Initiative, 2003; ONU, 2015), bem como 

prevenir e fortalecer a preparação para a ocorrência de tais situações (Good Humanitarian 

Donorship Initiative, 2003).  

A ajuda humanitária pode ser dada em resposta a vários tipos de crises e 

catástrofes, causadas por diferentes causas, em distintos níveis numa escala de tempo e 

frequência, com diferentes áreas afetadas (Active Learning Network for Accountability 

and Performance, 2016). De entre as situações de catástrofes podemos distinguir os 

desastres geofísicos (e.g., sismos, atividades vulcânicas), hidrológicos (e.g., cheias), 

climatéricos (e.g., temperaturas extremas, fogos florestais) e biológicos (e.g., epidemias 

de doenças) (Freeman, 2014). Além disso, a AHE atua nos desastres provocados pelo ser 

humano, tais como conflitos armados (ONU, 2015; Plataforma Portuguesa das ONGD, 

2018), mas também emergências complexas, entendidas por situações nas quais os efeitos 

de uma série de fatores provocam incapacidade de uma comunidade aceder a 

necessidades básicas (e.g., fome, escassez de água) (ONU, 2015). Todos estes 

acontecimentos podem constituir emergências, ou seja, situações imprevisíveis e 

ameaçadoras, que colocam indivíduos em perigo e que, portanto, requerem uma resposta 

imediata (Pereira, 2015). 

 No século XXI, o mundo já assistiu a várias catástrofes, tais como o tsunami de 

2004 no Oceano Índico, o terramoto no Haiti em 2010, bem como as situações de fome 



11 
 

na Somália e no Iémen, que se mantém. Em 2015, marcou-se um aumento significativo 

de migrantes a chegarem à Europa, em busca de asilo (Satinsky et al., 2019), por vários 

motivos, entre eles o crescimento de conflitos no norte de África e o conflito armado na 

Síria (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, 2016) e, por 

último, em 2022, a guerra na Ucrânia (McKee & Murphy, 2022; United Nations High 

Commissioner for Refugees, n.d.).  

Em Portugal, os incêndios florestais constituem a ocorrência de proteção e socorro 

mais visível e divulgada, que pode ter associada necessidades de intervenção de 

evacuação e alojamento temporário de populações (Ângelo, 2015). 

Todos estes acontecimentos acarretam desafios, fazendo este campo de atuação 

cada vez mais complexo, aumentando as preocupações e esforços das Organizações Não-

Governamentais (ONG) e outras entidades de vários países a providenciar uma variedade 

de esforços humanitários (Rysaback-Smith, 2015). 

 

1.2. A AHE em Portugal 

1.2.1. Protocolo de Intervenção em Emergência 

Os Estados têm a responsabilidade primária de cuidar das vítimas de desastres e 

de outras emergências no seu território. Deste modo, cabe-lhes a função principal de 

iniciação, organização, coordenação e implementação da assistência humanitária dentro 

das suas fronteiras ou, em caso de incapacidade, delegarem essas competências 

(Plataforma Portuguesa das ONGD, 2018). 

Em Portugal, é o Centro de Coordenação Operacional Nacional (CCON) que 

“assegura que todas as entidades e instituições de âmbito nacional imprescindíveis às 

operações de proteção e socorro, emergência e assistência previsíveis ou decorrentes de 

acidente grave ou catástrofe se articulam entre si, garantindo os meios considerados 

adequados à gestão da ocorrência em cada caso concreto” (Plano Nacional de Emergência 

de Proteção Civil [PNEPC], 2013). 

Por sua vez, o CCON realiza a coordenação do PNEPC, instrumento utilizado no 

âmbito de iminência ou ocorrência de um acidente grave, ou catástrofe, em Portugal 

Continental, que então dá suporte às ações da Proteção Civil (PNEPC, 2013). A 



12 
 

articulação com as estruturas da Proteção Civil - Planos Regionais e Distritais de 

Emergência de Proteção Civil (articulação direta) e Planos Municipais de Emergência de 

Proteção Civil (articulação indireta), permitem a referenciação de responsabilidades, o 

modo de organização e o conceito de operação, e ainda a forma de mobilização e 

coordenação dos meios e recursos indispensáveis na gestão do socorro (PNEPC, 2013). 

Dentro das várias áreas de atuação do PNEPC, encontra-se a prestação de apoio 

psicológico, quer imediato, como de continuidade, às várias vítimas: primárias, 

secundárias e terciárias. Em relação a esta área de atuação, a entidade que coordena o 

apoio imediato no teatro de operações e, portanto, no âmbito de atuação de primeira linha, 

é o Instituto Nacional de Emergência Médica, I.P. (INEM) (PNEPC, 2013), ator que tem 

igualmente experiência neste campo (Plataforma Portuguesa das ONGD, 2018). Em 

relação a prestação de apoio de continuidade, a entidade coordenadora é o Instituto da 

Segurança Social, I.P. (ISS) (PNEPC, 2013). Existem algumas entidades, cuja 

participação adicional pode ser necessária, sendo estas as seguintes: Autoridade Nacional 

de Emergência e Proteção Civil (ANPC), Câmaras Municipais, Corpos de Bombeiros, 

Cruz Vermelha Portuguesa (CVP), Direção-Geral da Saúde (DGS), Forças Armadas, 

Guarda Nacional Republicana (GNR), outras ONG e a Polícia de Segurança Pública 

(PSP) (PNEPC, 2013). 

 

1.3. Complexidade e Desafios do trabalho em AHE 

1.3.1. Saúde Mental e Bem-estar dos Profissionais e Voluntários 

O trabalho em AHE pode ser bastante desafiante para os profissionais, e mesmo 

para os voluntários que também vão para o terreno, dadas as situações usuais de exposição 

repetida ou extrema a pormenores aversivos de acontecimentos traumáticos (American 

Psychiatric Association [APA], 2014; Guimaro et al., 2013). Segundo a literatura 

empírica, parece ser mais difícil para estes profissionais e voluntários de lidar com estas 

situações quando se trata de desastres de causa humana comparativamente quando se trata 

de desastres naturais (Silva, 2020). 

Alguns exemplos deste tipo de exposição incidem sobre os profissionais no 

terreno que têm como missão recolher restos humanos ou agentes de polícia que se 

confrontam com pormenores relativos a casos de abuso de crianças (APA, 2014). Alguns 
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profissionais sofrem ainda comumente exposição à morte, confronto e manipulação de 

corpos. Em Portugal, em meio rural, não são raras as situações em que os profissionais 

ou voluntários conhecem as vítimas, o que também se denota como uma situação bastante 

difícil (Silva, 2020). Desta forma, este trabalho torna-se especialmente desafiante para os 

profissionais e voluntários dado que, por um lado, devem cumprir o papel de apoio às 

vítimas, mas, simultaneamente, deparam-se no desafio de lidar com os seus próprios 

sentimentos provenientes da exposição ao perigo (Silva, 2009). 

De facto, esta exposição direta a certas situações de stress potencialmente 

traumáticas, especialmente quando repetida, e acrescida à necessidade de 

simultaneamente realizar o papel estipulado e lidar com os próprios sentimentos, pode 

ajudar ao desenvolvimento de problemas psicológicos ou mesmo de alguma perturbação 

do foro psíquico (APA, 2014), como por exemplo Perturbação de Stress Pós-Traumático 

(PTSD) (Connorton et al., 2012; Guimaro et al., 2013). A literatura empírica refere outros 

múltiplos problemas comuns, tais como elevados níveis de stress (Surya et al., 2017), 

estados de ansiedade elevada, depressão, burnout, fadiga por compaixão, mal-estar geral 

e consumo descuidado de álcool (Connorton et al., 2012; Lopes Cardozo et al., 2012). 

Apesar de que, para a maior parte das pessoas, a tendência seja ultrapassar a crise 

e restaurar o seu equilíbrio psicológico, em algumas semanas, ou meses, para outras, este 

mecanismo homeostático não se revela tão eficaz (Silva, 2009). Assim sendo, torna-se 

fundamental que o apoio psicológico seja assegurado, não apenas às vítimas primárias 

(pessoas que foram diretamente expostas), como também às vítimas terciárias, ou seja, 

todos os profissionais de socorro e salvamento (Taylor, 1987), tal como ditado nas 

prioridades da área de atuação relativa à prestação de apoio psicológico do PNEPC 

(PNEPC, 2013).  

É fundamental que estas possíveis consequências psicológicas não sejam 

subestimadas (Silva, 2009; Surya et al., 2017), mas pelo contrário, atendidas, priorizando-

se, não só o bem-estar das pessoas, como também um estado positivo de funcionamento 

como profissionais ou voluntários, no qual o bem-estar mental se torna imperativo (Surya 

et al., 2017). 

 



14 
 

1.3.2. Formação e Capacitação dos Profissionais e Voluntários 

Estando o sistema humanitário internacional sobrecarregado com conflitos novos 

e antigos e desastres naturais, que implicam novas necessidades humanitárias e um 

trabalho complexo (Plataforma Portuguesa das ONGD, 2018), é fundamental que os 

profissionais de AHE estejam preparados para responder a estas necessidades (Silva, 

2020). 

A literatura refere a particular importância da formação de futuros psicólogos em 

AHE, nomeadamente no que diz respeito aos Primeiros Socorros Psicológicos (Silva, 

2020). O conhecimento da aplicação adequada deste instrumento enfatiza-se na prestação 

de ajuda às pessoas após uma experiência potencialmente traumática (Pereira, 2015). 

Contudo, tendo em conta a possibilidade de esta prática ser aplicada não apenas por 

profissionais de saúde mental, enfatiza-se a necessidade de sensibilizar os diversos grupos 

que também possam realizar este trabalho, para o cuidado de realizarem uma formação 

intensa e adequada (Pereira, 2015).  

É também de notar que a própria formação e capacitação se encontra interligada 

com a saúde mental e bem-estar dos voluntários, sabendo-se que a falta de experiência ou 

treino pode levar ao desenvolvimento de PSPT, nomeadamente em voluntários que se 

deparam com fortes situações sensoriais, como por exemplo, ferimentos graves e a 

incapacidade de resgate de vítimas, especialmente crianças (Aldamman, 2019; Jafe et al., 

2012). Neste sentido, o domínio da formação e capacitação adequada dos voluntários 

também não deve ser negligenciado (Aldamman, 2019; Bailey & Kaplan, 2022; Jafe et 

al., 2012). 

Recentemente, a Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP) reconheceu a presente 

necessidade de preparação de profissionais e voluntários para oferta de respostas 

adequadas, quando formou mil psicólogos em intervenção psicológica em crise e 

catástrofe, de forma a criar uma bolsa de profissionais voluntários, a nível nacional, que 

se encontrassem devidamente preparados para atuar nestas situações sob coordenação e 

em articulação com as autoridades competentes nesta matéria, nomeadamente a ANPC 

(Silva, 2020).  

Mesmo assim, Portugal deve procurar continuar a assegurar e a melhorar as suas 

práticas profissionais de AHE, de forma a tornar a comunidade humanitária internacional 
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mais organizada, mais responsável e profissional (Plataforma Portuguesa das ONGD, 

2018). 

 

1.3.3. Formação pautada pela defesa dos Direitos Humanos 

Quando se assume a responsabilidade de atuar na AHE, com o papel de ajudar em 

incidentes de grande dimensão, torna-se importante adotar uma postura pautada de 

respeito pela segurança, pela dignidade e pelos direitos das pessoas a quem se está a 

prestar auxílio (Pereira, 2015).  

 Desta forma, para além da formação profissional, é também fundamental que os 

profissionais de AHE realizem uma preparação que potencie de uma forma positiva a sua 

postura como profissional humanitário. Neste sentido, deve ser incorporado no papel de 

profissional, ou voluntário, um sistema de valores que os permita realizar um trabalho 

consciente e responsável (González et al., 2021). Neste sistema incluem-se 

fundamentalmente três valores: a segurança, na qual o profissional deve, acima de tudo, 

evitar colocar as pessoas em maior risco de danos como resultado das suas ações; o 

princípio da dignidade, que implica ajudar as pessoas com respeito e de acordo com as 

suas normas socioculturais; o princípio dos Direitos, no qual deve ser certificado que as 

pessoas podem obter ajuda sem qualquer tipo de discriminação, atuando sempre no 

melhor interesse do beneficiário (Pereira, 2015). É de salientar que estes princípios se 

aplicam a qualquer pessoa, ou entidade, que tenha ação de AHE, incluindo todos aqueles 

que prestam Primeiros Socorros Psicológicos (Pereira, 2015). 

Apesar da prioridade de uma postura pautada por estes valores adotada pelos 

profissionais e voluntários do âmbito da AHE, é também importante que se expanda este 

tipo de formação à sociedade, em geral (e.g., através da Academia), de forma que se 

fomentem atitudes, valores e comportamentos que tenham por base alguns princípios base 

do ser humano, tais como a dignidade, o respeito, a liberdade, a justiça e a igualdade 

(González et al., 2021). 
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1.4. O Apoio Psicológico na AHE 

1.4.1. População refugiada em Portugal 

 Recentemente, Portugal deparou-se com um elevado fluxo de pessoas refugiadas 

provenientes da Ucrânia, dada a guerra iniciada em março de 2022, cujo refúgio para 

território português acarretou consigo múltiplos desafios (McKee & Murphy, 2022; 

United Nations High Commissioner for Refugees, n.d.). 

Em primeiro lugar, grande parte das pessoas refugiadas encontram-se a 

experienciar uma situação complexa de crise e de grande vulnerabilidade, 

frequentemente, enfrentando circunstâncias potencialmente traumáticas (Ordem dos 

Psicólogos Portugueses [OPP], 2022). Entre estas experiências, podem estar situações de 

elevada violência, separações abruptas da família (e.g., familiares que ficaram no país de 

origem), ausência repentina das redes de apoio social (e.g., vizinhos, colegas, amigos) e 

mesmo a destruição de meios de subsistência, bem como habitação própria e pertences 

(e.g., objetos particularmente importantes para a pessoa) (OPP, 2022). Como 

consequência, cerca de um terço das pessoas refugiadas ultrapassa o limiar de diagnóstico 

de PSPT, da perturbação depressiva e de ansiedade (Mesa-Vieira et al., 2022, as cited in 

Javanbakht, 2022), ou sofre sintomatologia relativa às mesmas (Javanbakht, 2022). 

Dadas estas trajetórias, surgem complexidades que tornam este um grupo pautado 

por elevada heterogeneidade, que deve ser tida em conta pelos profissionais (OPP, 2022). 

Um aspeto fundamental a ter em conta é a sensibilidade cultural, na qual deve ser tida em 

conta as diferenças culturais, atuando com respeito pelos valores, normas, crenças e outras 

características de determinado grupo cultural (OPP, 2022). 

Como profissional de Psicologia, não basta apenas o respeito, mas também a 

capacidade de adaptação para adaptar a cada população, e a cada pessoa, os habituais 

instrumentos conceptuais e metodológicos, elaborando e/ou recriando-os (OPP, 2022). 

Para tal, é também necessário ter-se competência cultural, termo que diz respeito ao 

“conjunto de competências e conhecimentos adequados e específicos no contexto de 

determinada cultura, permitindo-nos atuar em contextos culturais diversos” (OPP, 2022). 

Esta prática é fundamental, de forma a evitar a patologização da pessoa refugiada (e.g., 

evitar interpretar um ritual da cultura específica do indivíduo enquanto sintoma de uma 

perturbação) (OPP, 2022). 
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É fundamental que não sejam esquecidas as pontes necessárias entre os modos de 

ser e de estar do país e ambiente sociocultural de origem, e os que existem no país de 

acolhimento (OPP, 2022). 

Tendo em conta o comum impacto negativo do conflito armado e respetiva 

necessidade de refúgio, bem como todas as consequências do mesmo, é fundamental que 

exista investimento na saúde mental de forma que sejam asseguradas as necessidades das 

pessoas refugiadas (Javanbakht, 2022). 

 

2. Método 

O presente estudo tem como objetivo geral explorar as perspetivas de profissionais 

de ação humanitária e de emergência acerca dos desafios e boas práticas desse tipo de 

intervenção em Portugal. 

Objetivos específicos: 

• Explorar as perspetivas dos profissionais acerca das principais boas práticas a 

adotar pelas organizações, pelos profissionais e pelo cidadão comum no âmbito 

da ação humanitária e de emergência em Portugal. 

• Explorar as perspetivas dos profissionais acerca dos principais desafios presentes 

no trabalho das organizações, dos profissionais e do cidadão comum no âmbito da 

ação humanitária e de emergência em Portugal. 

Tendo em conta os objetivos formulados, centrados na compreensão de 

perspetivas individuais, optou-se por uma abordagem qualitativa. Desta forma, é possível 

explorar e compreender uma realidade não quantificável, abrangendo significados, 

motivos, crenças, valores e atitudes (Minayo, 2009). A pesquisa qualitativa, não se 

focando em números e estatísticas, dá ênfase à qualidade e profundidade dos dados, 

focando-se na interpretação dos mesmos, no processo e o seu significado (Tuzzo & Braga, 

2016). No presente estudo, através da análise de conteúdo, foi permitida a compreensão 

das perspetivas dos participantes, abrindo espaço para a subjetividade do discurso (Rey, 

2005). 
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2.1. Participantes 

O grupo de participantes do presente estudo é constituído por seis profissionais, 

de diferentes funções específicas, que trabalham na área de ação humanitária e de 

emergência, em Portugal (critérios de inclusão). 

Relativamente ao processo de amostragem, este incidiu num processo não 

probabilístico por conveniência, uma vez que foram ser selecionados elementos a que 

tivemos acesso, admitindo que estes representam o universo que se pretende estudar 

(Guimarães, 2008). 

Os participantes do presente estudo são quer do sexo feminino como masculino, 

com idades compreendidas entre os 25 e 42 anos. A informação sociodemográfica e 

profissional complementar encontra-se de seguida na Tabela 1: 

Tabela 1. Caracterização dos participantes 

Entrevistado/a Idade Género Tempo de 

atividade 

profissional 

Cargo 

E1 42 Homem 17 anos Coordenador 

E2 41 Homem 17 anos Psicólogo 

E3 42 Homem 17 anos Psicólogo 

E4 28 Mulher 4 anos Gestora de 

projetos 

E5 31 Mulher 5 anos Gestora de 

projetos 

E6 25 Mulher 1 ano Psicóloga 

 

2.2. Instrumentos 

No âmbito do presente estudo, foi desenvolvido um guião semiestruturado, como 

instrumento de recolha de dados e utilizado nas entrevistas com cada participante. O 

presente guião de entrevista aborda a perspetiva dos profissionais acerca das boas práticas 

e desafios da área de AHE em Portugal, no que respeita ao papel: das organizações, dos 

profissionais e do cidadão comum (Anexo B). 
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Desta forma, em primeiro lugar, os participantes foram questionados acerca das 

boas práticas das organizações de ação humanitária e de emergência e desafios inerentes 

a esse papel. De seguida, o guião abordou a perspetiva das boas práticas relativas aos 

profissionais da mesma área e desafios desse trabalho. Por fim, foi questionado aos 

participantes as boas práticas que podem ser adotadas pelo cidadão comum no âmbito de 

uma crise humanitária de emergência, como também os desafios desse papel. 

 

2.3. Procedimentos 

2.3.1. Questões éticas e deontológicas 

O presente projeto fundamenta-se nas normas do Código Deontológico da Ordem 

dos Psicólogos Portugueses respeitando, assim, os seguintes princípios: princípio da não 

maleficência, princípio da beneficência, princípio da privacidade e princípio da 

confidencialidade e autonomia (OPP, 2021). 

Desta forma, previamente à entrevista, foi explicado a todos os participantes os 

objetivos do estudo e os procedimentos do mesmo. Foi dada a indicação de que a 

informação recolhida seria confidencial e anónima, com efeitos apenas de investigação. 

Todos deram parecer positivo para a participação no estudo, para a gravação da entrevista 

e para o tratamento e análise de dados. 

 

2.4. Recolha de dados 

 O método de recolha de dados utilizado foi a entrevista em profundidade, de forma 

a possibilitar a recolha de informação acerca das perceções dos participantes, 

aprofundando temáticas, dinâmicas, através do sentido que eles dão às suas experiências 

nos discursos enunciados ao longo da entrevista (e.g., Ruiz, 1996). 

Para a marcação das entrevistas individuais, os profissionais foram contactados 

por telemóvel e e-mail pelos investigadores do estudo, foram informados acerca do 

objetivo do estudo e da entrevista no âmbito do mesmo, tendo ainda sido solicitado o 

consentimento informado (Anexo A). As entrevistas foram realizadas em formato online 

(Software Zoom), num local de privacidade, de forma a salvaguardar a confidencialidade. 
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Todas as entrevistas foram realizadas entre os meses de março e junho, em momentos 

convenientes para os participantes. 

 

2.5. Tratamento e Análise de dados 

Todas as entrevistas foram gravadas. O processo de tratamento de dados foi 

iniciado pela transcrição de cada uma das seis entrevistas, na íntegra. Numa primeira fase, 

foi efetuada uma leitura flutuante e, de seguida, foi utilizado o NVivo versão 14, software 

de análise qualitativa, para o processo de codificação e cruzamento de dados. A 

codificação levada a cabo permitiu a transformação dos dados brutos do texto, através de 

agregação que, então permitiu atingir uma representação do conteúdo recolhido (Bardin, 

2011), de uma forma indutiva e interpretativa. Através da codificação levada a cabo, 

procedeu-se à construção de um sistema de categorias (Saldaña, 2009), que permitiu 

aprofundar a exploração das boas práticas e desafios do trabalho de ação humanitária e 

de emergência em Portugal. 

 

3. Apresentação e discussão dos resultados 

Após analisados os dados provenientes das transcrições das seis entrevistas, os 

mesmos foram organizados num sistema de codificação e categorização, que foi de 

encontro aos objetivos do estudo. As entrevistas realizadas receberam o código de “E” de 

forma a garantir a confidencialidade dos participantes. 

De forma a facilitar a organização, articulação e compreensão deste sistema, a 

codificação das entrevistas foram decompostas em subcategorias, constituindo assim um 

Sistema Geral de Categorias (Anexo C). Este sistema organiza-se em duas categorias de 

primeira geração (Boas Práticas na ação humanitária e de emergência em Portugal; 

Desafios na ação humanitária e de emergência em Portugal), que se desdobram num 

conjunto de categorias filhas (categorias de segunda geração). Estas, por sua vez, 

desdobram-se em múltiplas categorias de última geração. De modo a promover uma 

diferenciação clara entre as diversas gerações de categorias, optou-se pela discriminação 

visual entre as mesmas, recorrendo-se à utilização de três distintas fontes tipográficas, tal 

como se encontra apresentado no Sistema Geral de Categorias (Anexo C) e na descrição 
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das categorias (Anexo D). Assim, as categorias de primeira geração serão apresentadas 

ao longo do texto em sublinhado, as de segunda geração em itálico e as de última geração 

em negrito. 

 

Boas Práticas na AHE em Portugal 

Domínios de intervenção humanitária (organizações AHE) 

Quando questionados acerca dos domínios de intervenção humanitária das 

organizações em Portugal, quatro participantes referiram o trabalho de intervenção em 

contexto de emergência, referindo-se que existe uma hierarquia da Proteção Civil que 

deve ser atendida. Neste sentido, a entidade INEM foi referida como aquela que aparece 

em primeiro lugar no contexto de emergência psicológica, “porque eles são os que têm 

mais experiência no terreno” (E4) e que “são os que têm mais experiência em Portugal 

para o fazer” (E2). Em relação à CVP, referiram que esta “não é das primeiras entidades 

a ser chamada em contexto de emergência”, visto que “é uma entidade de 2ª linha naquilo 

que é prestação do apoio.” Todas as informações referidas nesta subcategoria vão de 

encontro ao que se encontra estipulado pelo PNEPC, no qual consta que o INEM é a 

entidade de 1ª linha, no âmbito da prestação de apoio psicológico em contexto de 

emergência e que outras entidades de 2ª linha, tal como a CVP, poderão participar, se 

necessário (PNEPC, 2013). 

 Numa vertente distinta, três participantes referiram a preocupação com o apoio 

psicossocial e de retorno à normalidade, apontando que depois do momento de crise 

imediata, “queremos que a pessoa volte à sua rotina (…) devemos pensar sempre no que 

vem a seguir” (E4) e que “Há muito trabalho de bastidores que é feito, para que as 

pessoas depois consigam acabar por se subsistir a elas mesmas.” (E6). De facto, a 

literatura empírica demonstra que o apoio psicossocial pode ajudar as pessoas afetadas a 

enfrentar de uma forma mais positiva a situação, individualmente e como comunidade, 

durante e após o acontecimento (Pereira, 2015). 

Foi ainda referido por dois entrevistados o domínio de intervenção humanitária 

relativo à inclusão social da população migrante e refugiada (e.g., “essa criação de 

rede e de relações de amizade para além do que é institucional faz a diferença” [E5]). 

Apesar da presente subcategoria ter sido apenas referida por dois participantes, sabe-se 
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que o ser humano encontra muito do seu significado, satisfação, apoio e validação na vida 

através do sentimento de pertença a certos grupos (Allen, 2021). Desta forma, e sendo a 

problemática do isolamento social comum no processo de mudança de país, 

nomeadamente devido à necessidade de restabelecimento de redes sociais no novo 

contexto, torna-se um fator fundamental a ter em conta (Koelet & de Valk, 2016; Ten 

Kate et al., 2020). 

 Além disso, três participantes discutiram a importância de atuar numa lógica de 

promoção, através da sensibilização da população para as problemáticas, tendo sido 

chamada a atenção para que “quando as coisas acontecem, já vamos ter muita coisa para 

responder e para trabalhar e, portanto, essa parte [sensibilização] deveria ser feita num 

plano anterior” (E6). A mesma participante sugeriu “se calhar começar por ir às escolas, 

fazer uma sensibilização…”, estando estas visões em linha com a Plataforma Portuguesa 

das ONGD (2018), que refere “a sensibilização da opinião pública” como um passo 

importante para um maior envolvimento da sociedade e colocação da AHE na agenda 

política. 

 

Boas práticas e Desafios do cidadão comum, dos profissionais e das organizações 

Em relação às principais boas práticas na AHE em Portugal, dois participantes 

mencionaram o asseguramento do bem-estar dos profissionais, como boa prática de 

intervenção humanitária. No âmbito do cenário dos incêndios, um dos entrevistados 

referiu que, geralmente, os profissionais da Saúde Mental permaneciam atrás e os 

profissionais da área socorrista iam verificar se existia algum cadáver na casa, visto que 

“Não faria sentido ir para lá um psicólogo, que não tem de se expor a esses cenários.” 

(E3). Também foi referido o asseguramento do bem-estar dos voluntários, por um 

participante apenas, aludindo que “É importante cuidar deles.” (E2). Este parece um 

ponto de preocupação na literatura empírica sendo que, quer os profissionais, como os 

voluntários, de AHE são expostos a situações críticas de populações muito vulneráveis, 

estando na possibilidade de sofrerem riscos psicológicos acrescidos (Jachens et al., 2019; 

Thormar et al., 2010), tais como ansiedade, burnout, depressão e PSPT (Ager et al., 2012; 

Jachens et al., 2018). Alguns autores defendem como fundamental o apoio das 

organizações no combate destes riscos psicológicos (Aldamman et al., 2019; Surya et al., 

2017). 
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 Por outro lado, dois entrevistados referiram a importância de os próprios 

profissionais assegurarem o autocuidado. Dado o trabalho complexo da área AHE, um 

entrevistado refere que “acaba por ser muito desgastante. Temos de ter esse cuidado” 

(E6). No seguimento desta ideia, também um participante referiu o autocuidado dos 

voluntários, “Depois há uma parte que depende dos voluntários, que é a parte dos 

autocuidados.” (E2). Apesar da utilização de dois termos diferentes (bem-estar, 

autocuidado), é de notar a interligação entre eles, havendo estudos empíricos que 

demonstram a importância do autocuidado como uma prática fundamental para os 

profissionais de saúde comportamental (e.g., assistentes sociais, psicólogos), de forma a 

apoiar o bem-estar (Miller et al., 2019; Richards et al., 2010). Além disso, sugeriu-se 

previamente que o autocuidado possa estar positivamente relacionado com a eficácia 

profissional (Sanso et al., 2015). 

Também no âmbito daqueles que prestam serviço de voluntariado, em três 

entrevistas distintas foi mencionada a necessidade de capacitação dos voluntários, 

“temos sempre de ter essa preocupação” (E5), adicionando um dos participantes sendo 

tal importante “para garantir que, quando eles estão no terreno, que nós estamos a 

prestar o melhor serviço possível” (E4). 

Neste âmbito, é de referir as necessidades complexas da população refugiada, 

que acabam por se tornar um desafio da AHE em Portugal (desafio das organizações, 

profissionais e voluntários), por implicarem um trabalho mais comprido e complexo (“é 

um trabalho que consome muito tempo. São famílias multi desafiadas, e normalmente 

vêm de facto famílias, que implicam pessoas de várias idades, com desafios diferentes 

umas pessoas estão na escola, outras precisam de integrar o mercado de trabalho, outras 

são mais velhas.” [E5]).  

Dada da complexidade e diversidade de beneficiários da ajuda humanitária, torna-

se imprescindível realizar-se um trabalho pautado pela multidisciplinaridade, no qual os 

atores humanitários e as organizações devem partilhar recursos que contribuam para uma 

resposta humanitária adequada (Plataforma Portuguesa das ONGD, 2018). Neste sentido, 

cinco dos participantes referiram o trabalho em rede e de colaboração entre entidades 

como uma boa prática de intervenção humanitária (e.g., “tudo o que é boa prática tem 

de passar por colaboração” [E5]), tendo um dos entrevistados dado um exemplo relativo 

ao acolhimento de pessoas refugiadas, referindo que “a partir de determinada altura vai 

ter de haver articulação com, por exemplo, os serviços do país, seja a Segurança Social, 
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seja a Saúde, Educação…” (E2). Nota-se que três destes participantes referiram a 

população refugiada no presente tópico, o que vai de encontro à informação de certos 

estudos empíricos, tais como o de Larruina et al. (2019), que relembra o fluxo de 

população refugiada e requerente de asilo no continente europeu em 2015/2016, nas quais 

várias organizações que trabalhavam de forma distanciada, se viram obrigadas a iniciar 

um trabalho colaborativo, devido ao facto de as distintas missões se terem unido no leque 

de necessidades dessa população.  

 Quando questionados acerca das boas práticas de AHE em Portugal, relativamente 

às boas práticas dos profissionais, quase todos os participantes (cinco participantes) 

referiram a formação, treino e qualificação profissional como algo fundamental neste 

contexto (e.g., “é algo muito importante” [E4]), tendo a mesma participante referido 

exemplos de áreas de possíveis formações: “pode ser formação em crise e catástrofe”, 

“pode ser formação em apoio psicossocial”. A profissionalização acaba por ser uma 

estratégia importante para organizações de ajuda humanitária, que se deparam com 

crescentes complexidades e demandas dos contextos humanitários (Steinke, 2020). Neste 

contexto, foi dado o exemplo de uma organização, tendo sido referido que “a melhor, ou 

a mais profissional, se quiseres, são os Médicos Sem Fronteiras” (E1), por trabalharem 

apenas com profissionais e tal prática se constituir vantajosa. No mesmo âmbito da 

profissionalização, foi mencionada por três participantes a formação em Primeiros 

Socorros Psicológicos, tendo sido a única formação de caráter específico a ser 

mencionada em todas as entrevistas (e.g., “Diria, desde logo, ter formação de Primeiros 

Socorros Psicólogos, que é logo assim a ferramenta de eleição” [E4]). 

 Numa outra dimensão, foi discutido, em duas entrevistas, a competência técnica 

relativa à gestão das equipas de profissionais, que remete para as boas práticas dos 

profissionais, como por exemplo, quando foi explicado que “é muito importante que 

quem está a gerir tenha um bom conhecimento da equipa, para saber quem é que faz 

sentido ou não” (E4). É de notar a interligação desta subcategoria, com o tópico relativo 

ao asseguramento do bem-estar dos profissionais, exemplificando-se a ideia com o 

seguinte excerto: “(…) por exemplo, já me aconteceu conhecer as pessoas a quem íamos 

prestar cuidado, e não é uma boa ideia irmos para o terreno conhecendo as pessoas 

envolvidas. Daí a importância da gestão das equipas.” (E2). Segundo Silva (2020), de 

facto, torna-se uma situação bastante difícil para a maior parte dos profissionais quando 
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conhecem as vítimas aquando trabalho no terreno, tornando-se difícil efetuarem a gestão 

do seu papel e, simultaneamente, dos seus sentimentos (Silva, 2009). 

 Para além da aquisição de conhecimentos práticos e competências do ramo 

respetivo de AHE, dois participantes mencionaram outras dimensões a nível pessoal, que 

também se tornam fundamentais para cada profissional ter capacidade de manter uma 

postura adequada, pautada de respeito pela segurança, pela dignidade e pelos direitos das 

pessoas a quem se está a prestar auxílio (Pereira, 2015).  

 Para além da categoria autocuidado, mencionada previamente, dois participantes 

referiram a flexibilidade, como uma competência (boas práticas dos profissionais) que 

consideram importante, nomeadamente no trabalho com populações vulneráveis, 

mencionando a sua necessidade ao defender que “é importante não generalizar” (E5). 

Uma das participantes referiu que acaba por se constituir uma ferramenta essencial na 

realização de atividades, por exemplo, com população refugiada, “temos de ser muito 

flexíveis, porque às vezes basta dar um passo em falso, que a pessoa pode já não querer 

abordar tanto o tema” (E6). 

 Quando questionados acerca das boas práticas em AHE, face às boas práticas do 

cidadão comum, nas seis entrevistas foi tido em conta o papel voluntariado, em alguma 

dimensão do mesmo. Contudo, apenas em três predominou a opinião sobre a importância 

deste trabalho (e.g., “eles acabam por ser muito importantes na colaboração com as 

técnicas.” [E6]). O trabalho de voluntário, para além de extremamente relevante no 

contexto de AHE demonstra-se, atualmente, predominante (IFRC, 2019), sendo que os 

dados apontam para que os voluntários constituam a maioridade dos trabalhadores 

humanitários (IFRC, 2019). De facto, algumas organizações dependem fortemente de 

voluntários e apoiantes, como por exemplo, a Federação Internacional das Sociedades da 

Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho (IFRC), que agrega um total de 

aproximadamente 13,7 milhões de voluntários mundialmente, em comparação com 

465,000 trabalhadores pagos (IFRC, 2019). Nesta subcategoria, foi então explicada a 

pertinência dos voluntários no âmbito do trabalho com populações vulneráveis, 

apontando-se que “os voluntários são ótimos sinalizadores dessas situações, tais como 

casos de ansiedade, ataques de pânico, alguma sintomatologia depressiva…” (E5). 

Contudo, para estas pessoas, pode ser difícil de realizar a gestão do papel como 

voluntário, tendo uma participante mencionado que “um dos maiores desafios que os 

voluntários sentem tem a ver com este limbo entre o que é a responsabilidade deles e o 
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que não é, o que é urgente e o que não é, e o que significa um projeto bem-sucedido” 

(E5). 

 Ainda em relação às boas práticas do cidadão comum no contexto de AHE, três 

participantes referiram o ativismo, tendo sido explicado como sendo ações que qualquer 

pessoa pode adotar e que realmente podem fazer alguma diferença positiva, “Este tipo de 

ações que pode ter resultados e mesmo salvar vidas e acontece todos os anos, faz parte 

da nossa caixa de ferramentas, mas, às vezes, não sabemos que faz” (E3). O ativismo 

praticado pelo cidadão comum foi exemplificado pelo mesmo participante, através de um 

cenário no qual um indivíduo pode iniciar uma campanha que pressione o Governo 

português com a respetiva causa que defende “imagina agora no Irão, esta perseguição 

que é feita, não só às mulheres, mas a muitos dos cidadãos (…) como cidadãos 

portugueses, podemos iniciar uma campanha que fizesse com que o Governo português 

facilitasse muito o processo de chegada de asilados iranianos” (E3).  

 Por outro lado, numa lógica de ajuda que não implica trabalho em terreno 

(voluntariado), nem a prática esforçada e ativa por uma causa (ativismo), foi referido o 

apoio monetário, via realização de donativos (3 participantes), entre as boas práticas do 

cidadão comum. Um dos entrevistados explicou que “A maioria das organizações, 

normalmente, aquilo a que apela é a realização de donativos” (E2). Um outro 

participante explicou o benefício da estratégia de enviar dinheiro diretamente para os 

locais necessitados, alegando que “O dinheiro é muito mais eficaz e eficiente, é muito 

mais rápido a fazer-se chegar onde as necessidades são maiores” (E1). O mesmo 

participante discute que, ao contrário do que a população possa pensar, realizar donativos 

acaba por ser a forma mais sustentável de ajudar (“«Não vou andar a dar dinheiro para 

vocês darem aos outros»”, mas essa é a melhor forma… [E1]), reforçando assim a sua 

opinião.  

 Neste âmbito, três participantes referem a boa vontade sem o encaminhamento 

devido como um desafio comum às organizações e ao cidadão comum (e.g., “claro que 

muitas vezes toda a ajuda é bem-vinda, mas ao mesmo tempo essa ajuda tem de ser 

controlada” [E4]). Apesar do sentimento de solidariedade, o cidadão português deve 

compreender o desperdício e custos no envio de bens alimentares e materiais para 

populações necessitadas. Os dois participantes explicam algumas questões sobre este 

método, tais como que o mesmo “não é eficiente” (E1), “há sempre alguns custos, nem 

que seja de tempo” (E1) e que “as coisas se podem estragar, ou até não serem as coisas 
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mais úteis” (E2). Segundo a literatura, este não parece um desafio novo, tendo a 

população geral sendo descrita por Taylor (1987) como as vítimas quaternárias (membros 

da comunidade em geral), que sofrem um luto vicariante, que os impulsa a ajudar, 

oferecendo bens materiais de uma forma extrema. 

 Além disso, também a recolha direta de refugiados (má gestão de recursos) 

não se tem demonstrado eficaz devido, segundo um participante, à má gestão de recursos: 

“se há tantas instituições a mandar autocarros, porque é que vamos mandar o nosso? É 

que não faz sentido enviar mais um autocarro, se já lá estão autocarros parados e não 

há pessoas que querem vir para Portugal (…) Nós caímos no ridículo que o último 

autocarro veio com uma taxa de ocupação de 20%, 15%...” (E1).  

 Ainda em relação aos desafios do cidadão comum, foi referido por quatro 

participantes, a presença de estigma, atitudes e comportamentos discriminatórios e 

racistas face à população migrante e refugiada, mencionando-se o exemplo da perceção 

de muitos portugueses relativamente ao fluxo de refugiados vindos da Ucrânia, “muitos 

portugueses que pensam «Ah eles vêm para aqui vão nos roubar o emprego»” (E6). A 

presente questão vai de encontro a estudos recentes, que discutem a presença ainda 

comum de atitudes e comportamentos negativos e racistas por parte das populações que 

acolhem (Hodes & Vostanis, 2019; Schildkraut, 2014, as cited in Driel & Verkuyten, 

2020).  

 Em Portugal, o mesmo problema alastrou-se para o acolhimento habitacional da 

população refugiada, proveniente da Ucrânia, havendo, segundo um dos participantes, 

comportamentos discriminatórios e racistas na disponibilidade de habitação, “(…) estes 

refugiados, que não eram loiros, não tinham olhos azuis e então que eram de outros 

países africanos, ou outros, foram os últimos a que se encontrasse espaço, não só para 

as famílias, mas espaço onde eles pudessem ficar alojados.” (E1). 

 Portanto, isto acaba por ser um desafio comum às organizações e ao cidadão 

comum, que influencia negativamente o acolhimento habitacional desta população em 

Portugal. Contudo, nessa categoria filha, dificuldades no alojamento pessoas 

refugiadas (mencionada por 3 participantes), foi também oferecida como justificação 

para estas dificuldades o facto de as entidades superiores, de facto, não terem habitações 

disponíveis (e.g., “as entidades não têm casas para dar às pessoas” [E5]), como também 

o facto de existir uma incapacidade desta população para as financiar de uma forma 
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estável  (e.g., “a incapacidade de encontrarem uma casa, uma habitação, o que for, digna 

que a consigam pagar, faz com que muitas destas famílias acabem por ter de sair de 

Portugal” [E5]; “«Tinha um salário como um local, por hora, mas eu gastava o dinheiro 

a pagar a renda do apartamento…»” [E1]). As diferentes razões mencionadas pelos 

entrevistados vão de encontro aos dados da European Foundation for Democracy (2018) 

(relativos ao acolhimento de outras populações refugiadas na Europa), que apontam para 

o facto de este desafio parece ser essencialmente exacerbado pela escassez de habitação, 

alugueres elevados, bem como falta de vontade dos proprietários para alugar a casa a 

população refugiada (European Foundation for Democracy, 2018). 

 Ainda em relação à população migrante e refugiada, a OPP (2022) refere a 

relevância de ter em conta as especificidades de cada cultura e região de origem, alegando 

que se deve considerar a língua da cultura de referência como um elemento central para 

qualquer comunicação efetiva entre migrante/refugiado e profissional, zelando-se o 

respeito pela diversidade. Três participantes alegam a existência de um desafio comum às 

organizações, profissionais e cidadão comum, relativo às diferenças culturais e 

linguísticas, para a qual se chamou a atenção, “a questão cultural e da linguagem é 

sempre muito importante e pode ser sempre uma barreira” (E3). Deste modo, sugere-se 

que a intervenção seja dotada de colaboração com outros técnicos, tais como mediadores 

culturais e intérpretes (OPP, 2022). 

 Numa vertente desafiante distinta, dois participantes apontaram a postura dos 

meios de comunicação como um desafio na AHE (desafios do Estado e do sistema). É 

referida a televisão como uma das responsáveis, por “não ter uma tendência muito grande 

a divulgar as boas práticas” (E6), acabando por se mostrar “o que está mal sem se 

mostrar a seguir como fazer melhor” (E6). Face a estas problemáticas, quatro 

participantes sugeriram que qualquer cidadão pode procurar ajudar a promover a 

atenção mediática (e.g., “basta ter acesso às redes, ter acesso a pessoas que sabem” 

[E3]), explicando um entrevistado que isto é importante, pois “a atenção mediática está 

associada a opções no terreno, ou a ajuda da comunidade internacional” (E3). De facto, 

é reconhecida a importância da difusão rápida de informação das organizações 

humanitárias, de forma a divulgar as condições das comunidades afetadas (Oloruntoba & 

Gray, 2006), bem como para existir colaboração (Altay & Pal, 2014). Contudo, 

atualmente, esta hipercomunicação pode ter impactos negativos, devido à desumanização 

dos conflitos que acontece em detrimento da atenção dada a algumas crises esquecidas 
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(Plataforma Portuguesa das ONGD, 2018). Esta informação vai de acordo com a opinião 

de um participante, que relembrou um exemplo deste desafio, “quando deu a Catedral de 

Notre-Dame, alguém comparou o número de artigos escritos versus outra crise, penso 

que era do Sudão, que ocorreram em simultâneo… percebe-se que as crises não têm a 

mesma atenção mediática” (E3). 

 

Desafios do Estado e do sistema 

 Por último, três participantes consideraram como um desafio do Estado e do 

sistema a forma como o sistema de autonomização para a população migrante e 

refugiada se encontra delineado, sendo mencionado que “o Estado português devia 

perceber que trazer pessoas para cá, sem um programa ou sem um sistema funcional de 

habitação social, é criar problemas”, acrescentando que “no final do programa, o que 

está a acontecer é que quase a totalidade das famílias passam para o RSI [Rendimento 

Social de Inserção]” (E5). A entrevistada acrescenta que “ao fim de oito meses, acaba o 

apoio monetário e as pessoas ficam a braços de terem de assumir tudo e nunca lhes 

explicaram como é”, demonstrando claramente que não considera este sistema funcional 

para a população migrante e refugiada. 

 

4. Considerações finais   

A presente investigação contribuiu para o conhecimento na área de AHE, através 

das perspetivas de profissionais dotados de formação nesta área, que partilharam as suas 

visões acerca de distintas boas práticas e desafios. 

 Em primeiro lugar, compreende-se que existe um crescente reconhecimento da 

importância da resposta às necessidades, não apenas no momento de emergência 

humanitária, mas também após a crise, no âmbito de recuperação e reabilitação (Active 

Learning Network for Accountability and Performance, 2016). 

 Mesmo assim, os resultados do presente estudo demonstram a necessidade de 

atender a vários distintos desafios. Entre eles, dá-se destaque às medidas de 

autonomização do Estado português, no qual existe apoio monetário para as pessoas 

migrantes e refugiadas, contudo, apenas por dezoito meses. Três entrevistados referiram 
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este sistema, demonstrando discordar com o mesmo, explicando que, após esses dezoito 

meses, estas pessoas, geralmente, não se encontram ainda autonomizadas de uma forma 

sustentável. O presente programa é suportado via financiamento europeu, evidenciando 

que o Estado português não quis ou não foi capaz de utilizar fundos públicos nacionais, 

para apoiar o acolhimento dos refugiados recolocados (Sousa et al., 2021). Deve, então, 

existir um esforço, que reflita responsabilidade política, no âmbito do aumento da 

capacitação e flexibilidade das respostas do processo de acolhimento (Sousa et al., 2021). 

 Explicitando a ideia prévia, é fundamental que sejam desenvolvidas as medidas 

de resposta a crises humanitárias numa vertente contínua, isto é, não apenas na fase de 

alarme e de emergência (fase imediata após o impacto da crise), como também na fase 

pós-impacto precoce (terceiro dia desde o impacto até três meses seguintes) e, 

especialmente, na fase de restauração (desde os três meses até três anos depois) (Young 

et al., 2001). 

 Por parte da população em geral, parece importante que se dê um trabalho de 

continuação do alerta de que toda a gente pode constituir um papel de ajuda, mesmo que 

seja de uma forma indireta, como por exemplo realizando um donativo ou, simplesmente, 

informando-se e colocando o assunto em cima da mesa.  

 A partir dos meios de comunicação, tal como foi referido por uma entrevistada, 

sugere-se que seja estimulada a partilha de soluções e boas práticas para problemáticas 

da AHE, ao invés de apenas se demonstrar o cenário negativo, deixando a possibilidade 

de ação do cidadão comum cair no vazio. 

 Além disso, ainda face à sociedade, é de salientar a infeliz permanência de atitudes 

e comportamentos pautados pela presença de estigmas, discriminação e racismo, face a 

populações vulneráveis, nomeadamente migrantes e refugiados. A população portuguesa 

deve ter em conta as trajetórias vulneráveis destes indivíduos, bem como todas as 

necessidades complexas inerentes às mesmas (OPP, 2022; Plataforma Portuguesa das 

ONGD, 2018). O foco deve ser dirigido para o facto de ser necessário apoio humanitário, 

combatendo para que não dominem os pensamentos discriminatórios, tais como a crença 

errada de serem pessoas que nos vão retirar oportunidades de trabalho. Neste âmbito, 

parece pertinente a aposta nas ações de sensibilização para com a população (boa prática 

mencionada por três participantes), desde uma idade tenra, até à população idosa, pois 

todos fazemos a sociedade na qual vivemos. 
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Quanto a todas as boas práticas nomeadas pelos participantes do estudo, estas 

devem prosseguir em conta, quer sejam relativas às organizações, aos profissionais ou ao 

cidadão comum, para que as necessidades das regiões e populações vulneráveis sejam 

atendidas da melhor forma possível. Os resultados do estudo ressaltam a importância para 

a profissionalização do trabalho em AHE, através de formação e capacitação adequada à 

área, como por exemplo no que diz respeito aos Primeiros Socorros Psicológicos, 

instrumento à qual foi dada ênfase. 

Por todas as razões descritas anteriormente, é de ressaltar a importância do papel 

do apoio psicológico nas situações de crise humanitária. Para além das sérias 

consequências físicas que as pessoas podem sofrer, e que devem ser atendidas assim que 

possível, não são raras as sérias consequências psicológicas provenientes destes 

acontecimentos, que também devem ser tidas em conta (Pereira, 2015; Silva, 2009). É 

fundamental que exista uma compreensão das vivências das populações que, então, se 

tornam vulneráveis, quer por parte da sociedade civil, quer por parte dos profissionais de 

AHE, incluindo os Psicólogos e todos aqueles que prestam algum tipo de apoio 

psicológico. Desta forma, no âmbito dos profissionais, tem-se como fundamental que os 

mesmos prossigam a desenvolver a sua capacidade de adaptação no âmbito do trabalho 

conceptual e metodológico com cada população distinta, e mesmo com cada pessoa, tendo 

por base a premissa de que cada um tem as suas especificidades (OPP, 2022).  

 Por fim, ressalta-se que a AHE é uma área de atuação fundamental, presente a 

nível internacional, dadas as várias situações de crise em distintas partes do mundo. 

Torna-se importante a consciência, por parte de todos os atores de AHE – Estados, 

organizações, profissionais e sociedade civil – de que deve existir uma preocupação 

contínua face a estas questões. Atualmente, parece fundamental que exista um esforço 

por parte do Estado português para proporcionar respostas adequadas às necessidades das 

populações vulneráveis tendo, imprescindivelmente, sempre, por base os princípios dos 

Direitos Humanos. 
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Anexo A. Termo de Consentimento Informado 

TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

No âmbito do Mestrado de Psicologia da Faculdade de Educação e Psicologia da 

Universidade Católica Portuguesa (Porto), está a ser realizado um projeto de investigação 

acerca dos desafios e boas práticas da Ação Humanitária e de Emergência em Portugal.  

O presente estudo, coordenado pela Prof.ª Doutora Mariana Barbosa, tem como objetivo 

compreender as perspetivas de profissionais acerca dos desafios e boas práticas da ação 

humanitária e de emergência em Portugal. 

Esta investigação implica a realização de uma entrevista, conduzida por uma, ou 

mais, investigadoras do projeto, através do meio mais favorável para os participantes 

(presencial, computador, telemóvel), em data e horário previamente combinado. A 

presente entrevista tem uma duração estimada de 40 minutos. É de referir que a entrevista 

será gravada e, mais tarde, transcrita na íntegra, sendo o áudio posteriormente destruído. 

Asseguramos a total confidencialidade e anonimato de toda a informação 

recolhida. Apenas a equipa da investigação terá acesso à informação e os resultados 

provenientes da mesma apenas serão divulgados em contexto científico, sem nunca 

revelar identidades. 

A sua participação neste estudo é voluntária. Caso decida não participar, ou 

desistir (a qualquer momento), tal será aceite e não lhe trará nenhum prejuízo. 

Assim, solicitamos a sua colaboração no presente estudo. Agradecemos a sua 

atenção, estando disponíveis para qualquer esclarecimento adicional. 

 

Francisca Seara Cardoso (membro da investigação) 

Contacto: franciscabscardoso@gmail.com 

 

Eu, _______________________________________________________ desejo 

colaborar na presente investigação, assumindo que compreendi o presente documento 

e tomei conhecimento do tema, objetivos e procedimentos da investigação, encontrando-

me esclarecido/a a respeito da mesma. Declaro compreender a garantia da possibilidade 
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de, em qualquer momento, recusar participar no estudo sem qualquer tipo de prejuízo. 

Permito ainda a utilização dos dados fornecidos por mim, voluntariamente, sabendo que 

apenas serão utilizados para a presente investigação e nas garantias de confidencialidade 

e anonimato que me são garantidas pelos investigadores. 

Assinatura _____________________________   Data 

_____/_____/_____Dados Sociodemográficos 

Idade: _________ Sexo: _________  

Tempo de atividade profissional: _________ 

Cargo: _________  
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Anexo B. Guião de entrevista semiestruturado 

As organizações na AHE 

1. Em que consiste o papel das organizações na AHE? 

a. Em que consistem as principais boas práticas? 

b. Como são dadas estas respostas na prática? 

c. Que procedimentos correm de forma positiva e são aconselhados? 

d. Os papéis estão bem definidos? 

e. Recorre-se à prática de instrumentos baseados em evidência empírica? 

2. Quais são os principais desafios das organizações na AHE? 

a. Os procedimentos ocorrem como seria expectável (teoria vs. prática)? 

b. Quais são as barreias que costumam surgir para a realização de um 

trabalho adequado? 

c. Que procedimentos não correm de forma positiva? 

d. Existem procedimentos que se realizam, mas que não são adequados? Se 

sim, quais? 

Profissionais na AHE 

1. Em que consiste o papel dos profissionais na AHE? 

a. Em que consistem as principais boas práticas? 

b. Quais são as competências fundamentais para este trabalho? 

c. Recorre-se à prática de instrumentos baseados na evidência empírica? 

2. Quais são os principais desafios do trabalho profissional? 

a. Quais são as barreias que costumam surgir para a realização de um 

trabalho adequado? 

Cidadão comum na AHE 

1. Em que consiste o papel do cidadão comum na AHE? 

a. De que forma um cidadão comum pode ajudar no âmbito de uma crise 

humanitária?  

b. Em que consistem as principais boas práticas? 

2. Quais são os principais desafios relativos ao cidadão comum? 

3. Cidadão como voluntário: 
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a. Como correm as práticas de voluntariado neste âmbito? Vão de encontro 

ao esperado? 

b. Quais os pontos positivos? E os negativos? 

Recomendações finais (organizações, profissionais, cidadão) 

1. Imaginando o surgimento de uma nova situação de crise humanitária, quais seriam 

as melhores práticas a adotar? 

2. Por outro lado, o que recomendaria que fosse feito de forma diferente? 
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Anexo C. Sistema geral de categorias 

1. Boas Práticas na ação humanitária e de emergência em Portugal 

 

1.1. Organizações de intervenção em crise humanitária 

1.1.1. Domínios de intervenção humanitária 

1.1.1.1. Apoio monetário às populações necessitadas 

1.1.1.2. Apoio psicossocial e de retorno à normalidade 

1.1.1.3. Inclusão social da população migrante e refugiada 

1.1.1.4. Intervenção em contexto de emergência 

 

1.1.2. Boas práticas de intervenção humanitária 

1.1.2. Assegurar o bem-estar das equipas 

1.1.2.1. Assegurar o bem-estar dos profissionais 

1.1.2.2. Assegurar o bem-estar dos voluntários 

1.1.3. Atuação numa lógica de promoção 

1.1.4. Trabalho em rede, colaboração entre entidades 

1.1.5. Capacitação de voluntários 

1.1.6. Seguimento das guidelines de entidades superiores 

1.1.7. Utilização de práticas baseadas em evidência científica 

 

1.2. Boas práticas dos profissionais 

1.2.1. Dimensão pessoal 

1.2.1.1. Autoconhecimento 

1.2.1.2. Autocuidado 

1.2.1.3. Flexibilidade 

1.2.2. Competências técnicas 

1.2.2.1. Formação e treino profissional 

1.2.2.1.1. Formação em Primeiros Socorros Psicológicos 

1.2.2.2. Gestão adequada de profissionais 

1.2.2.3. Averiguação de necessidades no terreno 

 

1.3.  Boas práticas do cidadão comum 

1.3.1. Ativismo 



44 
 

1.3.2. Cidadão como voluntário 

1.3.2.1. Autocuidado 

1.3.3. Promover atenção mediática 

1.3.4. Realização de donativos 

 

2. Desafios na ação humanitária e de emergência em Portugal 

2.1.  Desafios comuns às organizações, aos profissionais e voluntários 

2.1.1. Necessidades complexas da população refugiada  

2.1.2. Diferenças culturais e linguísticas 

2.2. Desafios do cidadão comum 

2.2.1. Dificuldades na gestão do papel de voluntário 

2.2.2. Estigma, atitudes e comportamentos discriminatórios e racistas face à 

população migrante e refugiada  

2.2.3. Estigmas sobre a Psicologia 

2.3.  Desafios comuns às organizações e ao cidadão comum 

2.3.1. Adoção de práticas menos adaptativas 

2.3.1.1. Boa vontade de ajudar sem o encaminhamento devido 

2.3.1.2. Desperdício e custos no envio de bens alimentares e materiais para 

populações necessitadas  

2.3.1.3. Recolha direta de pessoas refugiadas (má gestão de recursos)  

2.3.1.4. Dificuldades no alojamento de pessoas refugiadas 

2.4. Desafios do Estado e do sistema 

2.4.1. Postura dos meios de comunicação 

2.4.2. Sistema de autonomização para a população migrante e refugiada 

 

 

 

 

 

 



Anexo D. Descrição das categorias 

1. Boas práticas na ação humanitária e de emergência em Portugal 

1.1. Organizações de intervenção em crise humanitária 

1.1.1. Domínios de intervenção humanitária 

Codificação Designação Descrição Nº de 

fontes/referências 

Exemplo 

1.1.1.1. Atuação em 

contexto de 

emergência 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

intervenção em crise em 

contexto de intervenção 

humanitária. 

4/15 “aquilo que é o apoio em termos de urgência 

psicológica, a entidade que faz essa gestão no teatro 

de operações são os colegas do INEM. E claramente, 

são os que têm mais experiência em Portugal para o 

fazer.” (E2); 

1.1.1.2. Apoio monetário 

às populações 

necessitadas 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências ao apoio 

monetário das organizações 

para as populações 

necessitadas. 

 

1/3 “A única coisa que aceitamos é dinheiro, dinheiro que 

é canalizado para um fundo (…) por causa dos países 

tampão e para aqueles países à volta que estão também 

a dar apoio aos refugiados de uma forma local. O 

dinheiro é muito mais eficaz e eficiente, é muito mais 

rápido a fazer-se chegar onde as necessidades são 

maiores.” (E1) 
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1.1.1.3. Apoio psicossocial 

e de retorno à 

normalidade 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências ao 

domínio de apoio psicossocial 

e de retorno à normalidade 

após eventos adversos. 

3/6 “Mas depois desse imediato, queremos que a pessoa 

volte à sua rotina e, portanto, nós temos de ter o 

acompanhamento no aqui e agora, mas também 

devemos pensar sempre no que vem a seguir (…) Ou 

seja, depois destes eventos adversos, como é que as 

pessoas voltam à normalidade.” (E4) 

1.1.1.4. Inclusão social da 

população 

migrante e 

refugiada 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

promoção da inclusão social 

como domínio das 

organizações. 

2/7 “É olhar para eles como pessoas, não como meros 

operários que estão a fazer o seu trabalho e pensar que 

eles têm talentos e vocações e, às vezes, tentar resgatá-

los. Mesmo que não sejam coisas remuneradas.” (E6) 

1.1.1.5. Sensibilização da 

população geral 

face às 

problemáticas de 

AHE 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências que 

dizem respeito a uma atuação 

que vise sensibilizar a 

população geral para as 

problemáticas de AHE. 

3/14 “Existem algumas organizações que não são tanto de 

atuação no terreno, mas mais de sensibilização para as 

problemáticas, por exemplo a Amnistia 

Internacional.” (E2) 

1.1.2. Boas práticas de intervenção humanitária 

1.1.2.1. Assegurar o bem-estar das equipas 
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1.1.2.1.1.  Assegurar o bem-

estar dos 

profissionais 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências ao 

asseguramento do bem-estar 

dos profissionais por parte da 

organização para a qual 

trabalham. 

2/9 “(…) quando regressei a Portugal, outros colegas 

meus entraram em contacto comigo para fazer o 

telefonema, para saber como é que as coisas tinham 

corrido, como é que eu me estava a adaptar novamente 

à chegada a Portugal, como é que eu me estava a 

sentir. Portanto, isto é mesmo muito importante. 

Comigo correu tudo ok, mas podíamos ter colegas a 

precisar de ajuda” (E4) 

1.1.2.1.2.  Assegurar o bem-

estar dos 

voluntários 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências ao 

asseguramento do bem-estar 

dos voluntários por parte da 

organização na qual atuam. 

1/5 “E na prática nós estamos a falar, não só dos cuidados 

que a organização faz sentido que tenha, de assegurar 

que os voluntários e que as pessoas descansem, a parte 

de não colocar as pessoas em riscos desnecessários.” 

(E2) 

1.1.2.2. Capacitação dos 

voluntários 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

capacitação de voluntários 

por parte da organização na 

qual atuam. 

3/8 “(…) quanto aos voluntários, temos sempre de ter essa 

preocupação. Temos um programa de capacitação 

(…)” (E5); 

“(…) aquilo que é muito importante é nós pegarmos 

nas pessoas, (…) e treinar para garantir que, quando 

elas estão no terreno, que nós estamos a prestar o 

melhor serviço possível.” (E4) 
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1.1.2.3. Seguimento das 

guidelines de 

entidades 

superiores 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências ao 

seguimento de guidelines de 

entidades superiores por parte 

das organizações. 

2/3 “(…) quais são as guidelines da ação e é fácil hoje nós 

termos acesso (…) Uma das mais recentes foi o IASC, 

que é um mecanismo dentro da ONU, que é Inter-

Agency Standing Committee, que basicamente é uma 

das entidades de referência que emite guidelines no 

âmbito da Saúde Mental e do apoio Psicossocial.” 

(E2) 

 

 

1.1.2.4. Trabalho em rede, 

colaboração entre 

entidades 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências ao 

trabalho em rede e de 

colaboração das organizações 

com outras entidades. 

5/15 “Portanto, nós organizamos esta rede, tentamos 

partilhar conhecimento com a comunidade para que a 

comunidade possa fazer isto mesmo (…) e 

encaminhar casos mais preocupantes para um apoio 

mais especializado.” (E3); 

“Essencialmente, eu acho que tudo o que é boa prática 

tem de passar por colaboração, ou cooperação.” (E5) 

1.1.2.5. Utilização de 

práticas baseadas 

em evidência 

científica 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

utilização de práticas 

baseadas em evidência 

3/11 “Estava também a pensar, dentro das diferentes 

organizações humanitárias, há uma, que são 

novamente os Médicos Sem Fronteiras e, por alguma 

razão, eles são os melhores, que têm muito cuidado 



49 
 

científica no trabalho das 

organizações. 

com isso. Mas cuidado no sentido de estar quase como 

se fosse de forma regular à procura de evidências das 

ações, mesmo no ponto de vista da Saúde Mental.” 

(E2) 

1.2. Boas práticas dos profissionais 

1.2.1. Dimensão pessoal 

1.2.1.1. Autoconhecimento Cotam-se nesta categoria 

todas as referências ao 

autoconhecimento dos 

profissionais no trabalho de 

intervenção humanitária. 

1/3 “(…) outra coisa que também é muito importante em 

contexto de emergência que é o perfil. Nós não 

podemos ser bons a tudo. (…) até posso achar muito 

fixe trabalhar num contexto de emergência, ir para os 

incêndios, ou estar com migrantes, ir aos acidentes de 

carro apoiar as famílias…, mas, eu tenho de ter noção 

daquilo que são as minhas competências, capacidades 

e até onde eu consigo ir.” (E4) 

1.2.1.2. Autocuidado Cotam-se nesta categoria 

todas as referências ao 

autocuidado dos profissionais 

no trabalho de intervenção 

humanitária. 

2/3 “Ou seja, seria uma boa prática para o profissional 

tentar prevenir e ter em conta o seu autocuidado.” 

(E6). 
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1.2.1.3. Flexibilidade Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

capacidade de os 

profissionais serem flexíveis 

no trabalho de intervenção 

humanitária. 

2/6 “(…) eu hoje se calhar tinha delineado trabalhar sobre 

a tristeza, sobre a alegria, sobre a raiva, mas quando 

esses temas foram abordados, se calhar a pessoa 

retraiu-se um bocadinho mais… é fazer uma 

adaptação constante. Nesse sentido temos de ser 

muito flexíveis, porque às vezes basta dar um passo 

em falso, que às vezes a pessoa pode já não querer 

abordar tanto o tema.” (E6) 

1.2.2. Competências técnicas 

1.2.2.1. Averiguação de 

necessidades no 

terreno 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

averiguação de necessidades 

no terreno. 

2/4 “(…) é sempre muito importante quando nós vamos 

para o terreno, que façamos um estudo, ou 

averiguação das necessidades para depois aquilo que 

estejamos a fazer vá ao encontro ao que é necessário.” 

(E4) 

 

1.2.2.2. Formação, treino e 

qualificação 

profissional 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

formação, treino e 

qualificação dos profissionais 

em intervenção humanitária. 

5/23 “(…) é pegar nessa formação e juntar a outras. É fazer 

mais formação, ganhar mais ferramentas, para ter 

mais bagagem para ir para o terreno.” (E4) 

“(…) a melhor, ou a mais profissional, se quiseres, são 

os Médicos Sem Fronteiras. Porquê? (…) trabalham 
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apenas com profissionais. Obviamente que isso tem 

vantagens naquilo que é o apoio disponibilizado.” 

(E1) 

1.2.2.2.1.  Formação em 

Primeiros 

Socorros 

Psicológicos 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

formação dos profissionais 

em Primeiros Socorros 

Psicológicos. 

3/11 “Diria, desde logo, ter formação de Primeiros 

Socorros Psicólogos, que é logo assim a ferramenta de 

eleição e que a literatura nos diz que é das maiores 

evidências.” (E4) 

1.2.2.3. Gestão das 

equipas de 

profissionais 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à gestão 

adequada das equipas de 

profissionais. 

2/6 “(…) por exemplo, já me aconteceu conhecer as 

pessoas a quem íamos prestar cuidado, e não é uma 

boa ideia irmos para o terreno conhecendo as pessoas 

envolvidas. Daí a importância da gestão das equipas.” 

(E2) 

1.3. Boas práticas do cidadão comum 

1.3.1.  Ativismo Cotam-se nesta categoria 

todas as referências ao 

ativismo como boa prática 

que o cidadão comum pode 

adotar. 

3/6 “Também há uma vertente de cidadania mais ativa, ou 

se quiseres, ativismo (…) imagina que agora no Irão, 

esta perseguição que é feita, não só às mulheres, mas 

a muitos dos cidadãos, as execuções dispararam, as 

execuções sumárias, pensar como é que podemos 

ajudar como cidadãos. Se calhar, como cidadãos 
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portugueses, podemos iniciar uma campanha que o 

Governo português facilitasse muito o processo de 

chegada de asilados iranianos.” (E6) 

1.3.2.  Cidadão como 

voluntário 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

pertinência do papel do 

cidadão como voluntário. 

3/3 “eles acabam por ser muito importantes na 

colaboração com as técnicas.” (E6) 

1.3.2.1. Autocuidado Cotam-se nesta categoria 

todas as referências aos 

autocuidados que o cidadão, 

com papel de voluntário, deve 

levar a cabo. 

1/2 “Depois há uma parte que depende dos voluntários, 

que é a parte dos autocuidados.” (E2) 

1.3.3.  Promover atenção 

mediática 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

pertinência do cidadão 

comum promover a atenção 

mediática de assuntos de crise 

humanitária de emergência. 

4/6 “(…) só o facto de nós pormos estes assuntos na mesa, 

já aumenta a possibilidade de estas crises receberem 

atenção e intervenção (…)” (E3) 
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1.3.4.  Realização de 

donativos 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

pertinência da realização de 

donativos do cidadão comum 

para situações de crise 

humanitária de emergência. 

3/11 “Sim, sobre recomendações, volto à minha resposta 

anterior, e que acho que também já tiveste input de 

outras pessoas anteriores, de dar donativos”. (E3) 

2. Desafios na ação humanitária e de emergência em Portugal 

2.1. Desafios da população refugiada 

2.1.1.  Necessidades 

complexas da 

população 

refugiada 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências às 

necessidades complexas da 

população refugiada, que 

trazem mais desafios ao 

trabalho das organizações e 

profissionais. 

2/3 “(…) é um trabalho que consome muito tempo. São 

famílias multi desafiadas, e normalmente vêm de 

facto famílias, que implicam pessoas de várias idades, 

com desafios diferentes umas pessoas estão na escola, 

outras precisam de integrar o mercado de trabalho, 

outras são mais velhas.” (E5) 

2.1.2.  Diferenças 

socioculturais e 

linguísticas 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências às 

diferenças socioculturais e 

linguísticas das populações 

necessitadas, que trazem mais 

3/3 “(…) a questão cultural e da linguagem é sempre 

muito importante e pode ser sempre uma barreira” 

(E3) 
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desafios ao trabalho das 

organizações e profissionais. 

2.2. Desafios do cidadão comum 

2.2.1.  Dificuldades na 

gestão do papel de 

voluntário 

 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências a 

dificuldades do cidadão 

comum no âmbito da gestão 

do papel como voluntário. 

1/3 “(…) têm ideia de como uma integração plena deve 

ser (…) Mas, os caminhos das pessoas são diferentes 

e as pessoas têm autodeterminação e, às vezes, pode 

ser difícil para os voluntários gerirem isso…” (E5) 

2.2.2.  Ativismo de 

consumo 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências ao 

ativismo de consumo 

praticado pelo cidadão 

comum. 

1/1 “Ou o facto de nós, como cidadãos, não escolhermos 

o que consumimos, por exemplo - ativismo de 

consumo -com base no respeito aos Direitos Humanos 

praticado por essas empresas, a quem nós compramos, 

ou nos Direitos de sustentabilidade. E estamos a forçar 

uma situação de vulnerabilidade económica nestes 

países mais pobres, que são os países onde, 

normalmente, é preciso uma intervenção de 

organizações internacionais, em crise e catástrofe.” 

(E3) 

2.2.3.  Estigma e atitudes 

e comportamentos 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à 

4/23 “(…) estes refugiados, que não eram loiros, não 

tinham olhos azuis e então que eram de outros países, 



55 
 

discriminatórios e 

racistas face à 

população 

migrante e 

refugiada 

presença de estigma, atitudes 

e comportamentos 

discriminatórios e racistas do 

cidadão comum face à 

população migrante e 

refugiada. 

africanos, ou outros, foram os últimos a que se 

encontrasse espaço, não só para as famílias, mas 

espaço onde eles pudessem ficar alojados.” (E1); 

“(…) muitos portugueses que pensam «Ah eles vêm 

para aqui vão nos roubar o emprego»”. (A6) 

2.2.4.  Estigmas sobre a 

Psicologia 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências a ideias 

estigmatizadas do cidadão 

comum face à Psicologia. 

3/4 “(…) muitas pessoas sentem que a ajuda psicológica 

é um sinal de que são pessoas frágeis, como sabes. 

Isso é um estigma da população, em geral (…)” (E5) 

2.3. Desafios comuns às organizações e ao cidadão comum 

2.3.1. Adoção de práticas menos adaptativas 

2.3.1.1. Boa vontade de 

ajudar sem o 

encaminhamento 

devido 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à boa 

vontade do cidadão comum e 

das organizações de ajudar, 

sem o encaminhamento 

devido para tal. 

3/12 “Porque não vale a pena ajudar de forma que não é 

sustentável, é empurrar o problema com a barriga. Ou 

seja, se tu não queres enfrentar o problema agora, vais 

enfrentá-lo daqui por um mês ou dois…” (E1) 

2.3.1.2. Recolha direta de 

pessoas refugiadas 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à má 

1/12 “(…) temos de ser eficientes na alocação dos recursos. 

Se nós temos um autocarro, vamos preparar a lista 
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(má gestão de 

recursos) 

gestão de recursos no âmbito 

da recolha de pessoas 

refugiadas diretamente da sua 

região geográfica. 

antes. Havia stresses no autocarro, porque a malta não 

sabia quem ia buscar…” (E1) 

2.3.1.3. Desperdício e 

custos no envio de 

bens alimentares e 

materiais para 

populações 

necessitadas 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências ao 

desperdício e custos gerados 

pelo envio de bens 

alimentares e materiais para 

populações necessitadas. 

2/11  “Portanto um euro gasto nisto – por exemplo, vais ao 

supermercado e compras 1kg de arroz por um euro e 

poes aquele 1kg de arroz para a Ucrânia ele vai chegar 

lá a custar três, quatro euros.” (E1); 

“(…) as coisas se podem estragar, ou até não serem as 

coisas mais úteis.” (E2) 

2.3.1.4. Dificuldades no 

alojamento da 

população 

refugiada 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências a 

dificuldades no alojamento da 

população refugiada. 

3/11 “(…) a incapacidade de encontrarem uma casa, uma 

habitação, o que for, digna que a consigam pagar, faz 

com que muitas destas famílias acabem por ter de sair 

de Portugal e ter de tentar a sua sorte noutro país e 

começar outra vez do zero.” (E5) 

2.4. Desafios do Estado, sistema 

2.4.1.  Sistema de 

autonomização 

para a população 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências a medidas 

do Estado para o sistema de 

3/6 “(…) as famílias têm este banho de água fria depois 

destes dezoito meses e achamos que isso não está a 

promover a autonomia das pessoas.” (E5) 
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migrante e 

refugiada 

autonomização da população 

refugiada. 

2.4.2.  Postura dos meios 

de comunicação 

Cotam-se nesta categoria 

todas as referências à postura 

dos meios de comunicação, 

no âmbito da carência de 

divulgação de boas práticas, 

face a uma crise humanitária 

de emergência. 

2/7 “(…) a televisão acaba por não ter uma tendência 

muito grande a divulgar as boas práticas, lá está. Ou 

seja, casos que possam ser considerados de sucesso 

acabam por não estar aqui muito ligados à 

comunicação social.” (E6) 

 

 

 

 


